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DECISÃO MONOCRÁTICA
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RELATOR           : Des. José Ricardo Porto
EMBARGANTE   : CAGEPA- Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba
ADVOGADO        : Allisson Carlos Vitalino
EMBARGADA     : Defensoria Pública do Estado da Paraíba, representada
                               por seu Defensor Geral. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO
DO  FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  COMBATIDA,  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. REJEIÇÃO  DA  SÚPLICA
ACLARATÓRIA. 
                                                                          
É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura apontada.

De  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e
economia processuais, bem como a sistemática trazida
pelo  Código de Processo  Civil,  devem os  Embargos
Declaratórios  opostos  contra  decisão monocrática  do
Relator  serem  julgados  também  de  forma  isolada,
porquanto se mostra despiciendo o conhecimento da
questão pelo órgão colegiado.

RELATÓRIO

Inconformada  com  a  decisão  de  fls.  197/201  verso,  que  deferiu,

parcialmente, o pedido de efeito suspensivo pretendido no agravo de instrumento, a

agravante,  ora  embargante, CAGEPA-  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  da

Paraíba, opôs os presentes aclaratórios. 

Em suas razões (fls. 211/220), a recorrente alega existir omissão no

julgado, aduzindo que este Relator não se pronunciou de maneira satisfatória acerca
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do art. 18 da Lei Orgânica da Defensoria Pública Estadual e art. 100 da LC 80/94, os

quais instituem como prerrogativa exclusiva do Defensor Público Geral a representação

judicial e extrajudicial da instituição.

Ademais,  argumenta  que  este  Julgador,  ao  instituir  multa  diária  para  o

cumprimento  da  obrigação  na  pessoa  do  presidente  da  CAGEPA,  desrespeitou  às

fronteiras do pedido reformatório e violou o princípio do non reformatio in pejus, porquanto

incrementou prejudicialmente a decisão liminar de primeira instância, afirmando, também,

que o citado Administrador sequer faz parte do processo, devendo serem observados os

preceitos inerentes ao devido processo legal, ampla defesa e contraditório. 

Assevera, ainda, que a decisão impugnada, ao manter a obrigação de fazer

à empresa, no exíguo prazo de 30 (trinta) dias, extrapolou a competência constitucional

do Poder  Judiciário,  ao desconsiderar  que o cumprimento da medida carece de atos

administrativos a serem praticados à luz da reserva do possível, bem como infringiu o

princípio  da  proporcionalidade,  já  que  a  solução  dos  problemas  de  água  na  região

necessitam de tempo, com previsão para o mês de junho de 2016. 

Afirma  que  o  decisum  combatido  encontra-se  inexequível,  levando  à

efetivação das astreintes e ao enriquecimento ilícito da embargada. 

Ressalta, também, que as tarifas de consumo, além de comportar natureza

de arrecadação e representar exclusivo meio de sua subsistência, detém jaez inibitório,

estipulando parâmetros diferenciados de cobrança a depender da utilização, de modo que

o pagamento apenas das taxas mínimas, conforme determinado no decisum objurgado,

poderá gerar um gasto e desperdício de água excessivos. 

Ante o exposto, pugna pelo acolhimento do seus embargos, para que sejam

sanadas as omissões verificadas, com a modificação do julgado e que seja concedido

integralmente o efeito suspensivo pretendido.  Alternativamente, requer a dilação de prazo

para  270  (duzentos  e  setenta  dias),  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao

cumprimento da liminar. 

Desembargador José Ricardo Porto
2



AG. 0001270-46.2015.815.0000

É o breve relatório.

DECIDO

Ante  as  alegações levantadas,  tenho que a  irresignação em apreço não

merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim,  como os  aclaratórios  visam afastar  da  decisão  qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão,

inocorrendo  qualquer  desses  requisitos,  evidencia-se  a  necessidade  de  seu

desacolhimento. Nesse sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143).
Destaquei.

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

Desembargador José Ricardo Porto
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A decisão combatida, de fls. 197/201, concedeu, em parte, efeito suspensivo

à interlocutória de primeiro grau, a qual  deferiu pedido de antecipação dos efeitos da

tutela requerida pela Defensoria Pública do Estado da Paraíba, nos autos da Ação Civil

Pública  interposta  em  face  da  embargante  e  do  Município  de  Areia,  objetivando

desobrigar  todos  os  consumidores  da  CAGEPA,  cadastrados  na  citada  comuna,  de

efetuar o pagamento das respectivas faturas, a partir do mês de março de 2015, até que a

empresa promovida disponibilize, continuadamente, água de boa qualidade à população. 

No decisório de minha relatoria,  que agora se recorre, reformei em parte

esse  posicionamento,  determinando  que  os  consumidores  de  água  do  Município

continuem a pagar as respectivas faturas pela prestação dos serviços, tomando como

paradigma à medição mínima correspondente a taxa básica para a região, até que a

situação seja normalizada. 

Ato  contínuo,  mantive  a  obrigação  de  fazer,  devendo  a  Companhia,

regularizar plenamente, em 30 (trinta) dias, o abastecimento de água potável na citada

municipalidade, sob pena de multa diária, ex officio, no patamar de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)  a  incidir  no  patrimônio  pessoal  do  Diretor  Presidente,  o  Sr.  Marcus  Vinícius

Fernandes Neves, a partir  do descumprimento da ordem, limitado ao montante de R$

300.000,00 (trezentos mil reais). 

Com o exame das razões do recurso, vê-se que a recorrente pretende, tão

somente, a reforma da decisão deste Julgador, porquanto não se vislumbra qualquer vício

a ensejar a utilização desta estreita via recursal. 

 Assim,  o  que  se  percebe,  na  verdade,  é  que  a  suplicante  intenta,

unicamente, o rejulgamento do feito, o que não se pode admitir, já que os embargos não

se prestam para tal fim.

Todavia, por amor ao debate, passarei ao exame das suas alegações. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Pois bem, assevera, inicialmente, a existência de omissão no julgado, ao

argumento de que não houve pronunciamento satisfatório deste Relator acerca do art. 18

da Lei Orgânica da Defensoria Pública Estadual  e do art.  100 da LC 80/94, os quais

instituem como prerrogativa exclusiva do Defensor Público Geral a representação judicial

e extrajudicial da instituição.

Desde  logo,  analisando  os  argumentos  postos  no  decisum  refutado,

percebe-se  que  a  matéria  da  ilegitimidade  dos  membros  da  Defensoria  Pública  foi

devidamente  examinada,  de  modo  que  tal  alegação  não  passa  da  insatisfação  da

recorrente pelo entendimento que lhe foi desfavorável. 

Ora,  de  fato,  cabe  ao  Defensor  Geral  a  representação  da  instituição.

Entretanto, tal situação difere da dos autos, considerando que se trata de uma ação civil

pública  que  tem a  Defensoria  como  representante  dos  cidadãos  de  Areia,  conforme

permitem  os  arts.  4º,  VII,  e  108  da  Lei  Complementar  Federal  nº  80/94  e  prevê  a

jurisprudência pátria. 

Ademais,  segundo asseverado exaustivamente na decisão combatida,  as

astreintes  fixadas  a  incidir  no  patrimônio  pessoal  do  gestor,  visam  compelir  a

regularização e potencialização do fornecimento de água à população de Areia, que, por

disposição legal, reivindica serviço adequado, contínuo, eficiente e justo. 

Portanto,  não têm o caráter  de “agravar”  o  que foi  decidido  em primeira

instância, tampouco punir o Administrador, já que a multa apenas será exigida em caso

de descumprimento da obrigação judicial, de modo que, acaso haja o adimplemento, a

sanção sequer será cogitada. 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  INDENIZATÓRIA.  MULTA. As  astreintes
visam ao resultado prático da medida, sem caráter punitivo,
mas sim, preventivo, ao efeito de impedir o descumprimento
da decisão judicial, pois seu objetivo é compensar eventual
lesão  que  a  parte  possa  sofrer  em  função  de  seu
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descumprimento. O juiz poderá, de ofício, modificar o valor
ou a  periodicidade da multa,  caso verifique que se tornou
insuficiente  ou  excessiva. No  caso,  impositiva  a  redução  da
multa,  por  excessiva.  Mantida,  todavia,  a  limitação  no  valor
estabelecido,  sob  pena  de  reformatio  in  pejus.  Recurso
parcialmente provido. Decisão monocrática. (TJRS; AI 0073009-
63.2015.8.21.7000;  Nova  Prata;  Vigésima  Câmara  Cível;  Relª
Desª  Walda  Maria  Melo  Pierro;  Julg.  12/03/2015;  DJERS
17/03/2015)

Outrossim,  tendo  em  vista  as  peculiaridades  e  deficiências  da  estrutura

interna administrativa, muitas vezes apenas a multa contra a própria autoridade atinge

concretamente a meta de pressionar o cumprimento. Para tanto, há de se interpretar o

§5º do art. 461 como permitindo não apenas a adoção de medidas atípicas, mas também

o direcionamento dessas medidas contra terceiros cuja cooperação seja imprescindível

para a consecução da tutela.

Por  conseguinte,  os  gestores  quando  descumprem  uma  decisão  judicial

assumem posição pessoal confortável, pois concebem que a sanção será suportada pelo

ente federativo, menosprezando de forma deliberada a supremacia do interesse público,

porquanto remetem para a sociedade a obrigação de arcar com o pagamento dos seus

atos de insubordinação no tocante às deliberações do Poder Judiciário. O que não se

pode permitir. 

A  respeito  da  possibilidade  de  fixação  de  multa  na  pessoa  do  Gestor

Público, segue julgado desta Corte:

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
REALIZAÇÃO DE UM PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. COMPRA
DE  MATERIAL  APROPRIADO  --  OBRIGAÇÃO  DO  PODER
PÚBLICO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  --
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  REJEIÇÃO.
INVIABILIDADE DA MULTA DIÁRIA PESSOAL PARA GESTOR
MUNICIPAL. IRRELEVÂNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA --
IRRELEVANTE -- DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. ART. 196
DA  CARTA  MAGNA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
Quando a Constituição Federal  reza que “a saúde é direito  de
todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos” (art. 196), não está emitindo uma recomendação moral
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ou meramente  ética.  Há tempos que os tribunais de todo o
Brasil  vem  entendendo  que  na  sentença  de  preceito
cominatório  não  há  óbice  à  fixação  de  multa  pelo  seu
descumprimento,  sendo  a  responsabilidade  pessoal  do
gestor uma forma de impulsionar o ente público a cumprir o
mais  rápido  possível  a  decisão.  Segundo  Cândido  Rangel
dinamarco,  “decidir  nos limites  da demanda proposta (art.  128)
significa não ir além ou fora deles, nem ficar aquém”. A decisão
ultra  petita  é  aquela  em  que  o  juiz  analisa  os  pedidos  ou
fundamentos  invocados  pela  parte,  mas  vai  além  deles,
concedendo um provimento não pleiteado pela parte. (didier et al,
curso  de  direito  processual  civil,  vol.  2,  2011).  Existe,  porém,
situações em que o juiz pode deferir mais do que efetivamente foi
requerido,  os  chamados  pedidos  implícitos.  Nesse  caso,  há  a
possibilidade  de  condenação  ao  pagamento  de  honorários  de
sucumbência, independente de requerimento expresso da parte.
(TJPB;  AGInt  200.2010.014538-8/002;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides; DJPB 12/07/2013; Pág. 7).

É  importante  consignar,  também,  que  o  prazo  estabelecido  para  o

cumprimento da obrigação encontra-se bastante razoável  considerando a situação em

comento. 

Ora,  os  munícipes  de  Areia  estão  há  meses  sofrendo  com  o

desabastecimento de água,  tanto que já realizaram inúmeras manifestações buscando

soluções,  inclusive  obstruindo as  rodovias  que dão acesso à região,  de modo que é

evidente  a  necessidade  de  regularização  e  correto  fornecimento  da  prestação  na

localidade, o mais rápido possível. 

Segundo a CAGEPA, a solução definitiva dos problemas de fornecimento na

cidade só será alcançada em junho de 2016. Todavia, seria irrazoável fazer a população

suportar a falta d'água até esse período, sobretudo por se tratar de substância vital  à

sobrevivência,  bem  como  por  ser  serviço  essencial,  não  sendo  autorizada  a  sua

interrupção injustificada, sob pena de violar o princípio da dignidade da pessoa humana.

Quanto à obrigação dos cidadãos de pagar  as taxas mínimas até que o

serviço seja regularizado, vislumbro que se mostra mais do que ponderada, uma vez que,

mesmo precária, a prestação deve ser remunerada, ainda que na tarifa básica, sob pena

de configurar enriquecimento ilícito, vedado pelo art. 844 do Código Civil.

Desembargador José Ricardo Porto
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Por outro lado, o pagamento das taxas módicas apenas será aceito até que

os  serviços  sejam  normalizados,  de  maneira  que  não  há  que  se  falar  em consumo

exacerbado ou desperdício por parte da população, já que a água, muitas vezes, sequer

está chegando na casa das pessoas. 

Por fim, é relevante destacar que a embargante asseverou que “ o sistema

voltou a operar em carga plena, conforme relatório da diretoria de operações em anexo,

atendendo a população com as manobras de abastecimento devidas, atendendo assim a

demanda exarada na decisão embargada” (fls.217), de modo que não vejo razões para

refutar  a  multa  diária  e  a  tarifa  mínima,  que  apenas  irão  prevalecer  enquanto  o

abastecimento não for regularizado. 

Com  essas  considerações,  a  decisão  refutada  encontra-se  perfeita  e

adequada, devendo ser mantida em sua integralidade. 

Pelo fato do decisório objurgado ter sido proferido monocraticamente, bem

como considerando a sistemática dos Aclaratórios que devolvem ao órgão julgador  o

conhecimento da matéria, torna-se desnecessária a remessa dos autos à Câmara Cível,

podendo o recurso ser decidido pelo próprio relator.

Nesse sentido,  seguem lições de Nélson Nery Júnior:  “As posições de

órgão ad quem e a quo se confundem, pois é do mesmo órgão que emitiu a decisão

embargada  a  competência  para  julgar  os  EDcl”   (in  Código  de  Processo  Civil

Comentado, 11ª edição, Revista dos Tribunais, pág. 953).

Assim,  de  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e  economia

processuais, bem como a sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, devem os

Embargos Declaratórios, opostos contra decisão monocrática do Relator, serem julgados

também de forma isolada, porquanto se mostra despiciendo o conhecimento da questão

pelo órgão colegiado.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ante todo o exposto, REJEITO os presentes embargos, mantendo inalterada

a decisão combatida. 

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 16 de abril de 2015. 

Des.José Ricardo Porto

            RELATOR

J/02
J/07 R
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